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Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.293, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, nos arts. 33 e 36 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de
2006, e considerando o que consta do Processo MCTI nº
01200.004540/2014-82, de 30 de setembro de 2014, resolve:

Art. 1º Suspender, por descumprimento das exigências es-
tabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, as habilitações à
fruição dos benefícios fiscais de que trata o Decreto nº 5.906, de 26
de setembro de 2006, concedidas pelas Portarias Interministeriais
MCT/MDIC/MF n° 452, de 21 de julho de 2008, publicada no DOU
de 22 de julho de 2008 e MCTI/MDIC/MF nº 511, de 7 de junho de
2013, publicada no DOU de 10 de junho de 2013, à empresa XTA -
Brasil Comércio e Indústria de Equipamentos de Informática Ltda.,

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda - CNPJ sob o nº 64.673.940/0001-24.

Art. 2º Determinar que a suspensão será de até cento e
oitenta dias e vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hi-
pótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o
prazo estabelecido, quando se dará o cancelamento dos benefícios,
com o ressarcimento do imposto dispensado, atualizado e acrescido
de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tri-
butos da mesma natureza, referente ao período de inadimplemento,
em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991,
e no art. 36 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

PORTARIA Nº 1.294, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, nos arts. 33 e 36 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de
2006, e considerando o que consta do Processo MCTI nº
01200.004108/2014-91, de 5 de setembro de 2014, resolve:

Art. 1º Suspender, por descumprimento das exigências es-
tabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, a habilitação à fruição
dos benefícios fiscais de que trata o Decreto nº 5.906, de 26 de
setembro de 2006, concedida pela Portaria Interministerial MC-
TI/MDIC/MF n° 972, de 23 de setembro de 2013, publicada no DOU
de 24 de setembro de 2013, à empresa Ebercon Empreendimentos
Comerciais e Industriais Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o nº
69.272.441/0002-20.

Art. 2º Determinar que a suspensão será de até cento e
oitenta dias e vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hi-
pótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o
prazo estabelecido, quando se dará o cancelamento dos benefícios,
com o ressarcimento do imposto dispensado, atualizado e acrescido
de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tri-
butos da mesma natureza, referente ao período de inadimplemento,
em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991,
e no art. 36 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

PORTARIA Nº 1.295, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, nos arts. 33 e 36 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de
2006, e considerando o que consta do Processo MCTI nº
01200.004447/2014-78, de 24 de setembro de 2014, resolve:

Art. 1º Suspender, por descumprimento das exigências es-
tabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, as habilitações à
fruição dos benefícios fiscais de que trata o Decreto nº 5.906, de 26
de setembro de 2006, concedidas pelas Portarias Interministeriais
MCTI/MDIC/MF n° 94, de 30 de janeiro de 2013, publicada no DOU
de 1 de fevereiro de 2013; MCTI/MDIC/MF nº 160, de 20 de fe-
vereiro de 2013, publicada no DOU de 21 de fevereiro de 2013;
MCTI/MDIC/MF nº 479, de 24 de maio de 2013, publicada no DOU
de 27 de maio de 2013; MCTI/MDIC nº 544, de 26 de maio de 2014,
publicada no DOU de 27 de maio de 2014 e MCTI/MDIC nº 742, de
22 de julho de 2014, publicada no DOU de 24 de julho de 2014, à
empresa ZTE do Brasil, Indústria, Comércio, Serviços e Participações
Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda - CNPJ sob o nº 05.216.804/0001-46.

Art. 2º Determinar que a suspensão será de até cento e
oitenta dias e vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hi-
pótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o
prazo estabelecido, quando se dará o cancelamento dos benefícios,
com o ressarcimento do imposto dispensado, atualizado e acrescido
de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tri-
butos da mesma natureza, referente ao período de inadimplemento,
em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991,
e no art. 36 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

PORTARIA Nº 1.296, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, nos arts. 33 e 36 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de
2006, e considerando o que consta do Processo MCTI nº
01200.004678/2014-81, de 9 de outubro de 2014, resolve:

Art. 1º Suspender, por descumprimento das exigências es-
tabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, as habilitações à
fruição dos benefícios fiscais de que trata o Decreto nº 5.906, de 26
de setembro de 2006, concedidas pelas Portarias Interministeriais
MCT/MDIC/MF n° 626, de 3 de setembro de 2003, publicada no
DOU de 4 de setembro de 2003; MCT/MDIC/MF nº 399, de 12 de
agosto de 2004, publicada no DOU de 13 de agosto de 2004 e
MCTI/MDIC/MF nº 977, de 26 de dezembro de 2011, publicada no
DOU de 27 de dezembro de 2011, à empresa RAD do Brasil Indústria
e Comércio Ltda., para a matriz e filial 02, inscritas no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o
nºs 04.662.963/0001-01 e 04.662.963/0002-92, respectivamente.

Art. 2º Determinar que a suspensão será de até cento e
oitenta dias e vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hi-
pótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o
prazo estabelecido, quando se dará o cancelamento dos benefícios,
com o ressarcimento do imposto dispensado, atualizado e acrescido
de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tri-
butos da mesma natureza, referente ao período de inadimplemento,
em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991,
e no art. 36 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

PORTARIA Nº 1.297, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, nos arts. 33 e 36 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de
2006, e considerando o que consta do Processo MCTI nº
01200.004445/2014-89, de 24 de setembro de 2014, resolve:

Art. 1º Suspender, por descumprimento das exigências es-
tabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, a habilitação à fruição
dos benefícios fiscais de que trata o Decreto nº 5.906, de 26 de se-
tembro de 2006, concedida pela Portaria Interministerial MC-
TI/MDIC/MF n° 67, de 28 de janeiro de 2013, publicada no DOU de
29 de janeiro de 2013, à empresa Overmax do Brasil Soluções em
Tecnologia Ltda. EPP, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o nº 00.902.770/0001-20.

Art. 2º Determinar que a suspensão será de até cento e
oitenta dias e vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hi-
pótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o
prazo estabelecido, quando se dará o cancelamento dos benefícios,
com o ressarcimento do imposto dispensado, atualizado e acrescido
de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tri-
butos da mesma natureza, referente ao período de inadimplemento,
em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991,
e no art. 36 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

PORTARIA Nº 1.298, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, nos arts. 33 e 36 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de
2006, e considerando o que consta do Processo MCTI nº
01200.004541/2014-27, de 30 de setembro de 2014, resolve:

Art. 1º Suspender, por descumprimento das exigências es-
tabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, a habilitação à fruição
dos benefícios fiscais de que trata o Decreto nº 5.906, de 26 de
setembro de 2006, concedida pela Portaria Interministerial MC-
TI/MDIC/MF n° 634, de 12 de agosto de 2011, publicada no DOU de
15 de agosto de 2011, à empresa SICAD Soluções Ltda., inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda -
CNPJ sob o nº 11.404.618/0001-33.

Art. 2º Determinar que a suspensão será de até cento e
oitenta dias e vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hi-
pótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o
prazo estabelecido, quando se dará o cancelamento dos benefícios,
com o ressarcimento do imposto dispensado, atualizado e acrescido
de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tri-
butos da mesma natureza, referente ao período de inadimplemento,
em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991,
e no art. 36 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

PORTARIA Nº 1.299, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, nos arts. 33 e 36 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de
2006, e considerando o que consta do Processo MCTI nº
01200.004446/2014-23, de 24 de setembro de 2014, resolve:

Art. 1º Suspender, por descumprimento das exigências es-
tabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, a habilitação à fruição
dos benefícios fiscais de que trata o Decreto nº 5.906, de 26 de
setembro de 2006, concedida pela Portaria Interministerial
MCT/MDIC/MF n° 554, de 16 de julho de 2010, publicada no DOU
de 20 de julho de 2010, à empresa Sight GPS, Importação e Re-
presentações Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o nº 02.197.876/0004-48.

Art. 2º Determinar que a suspensão será de até cento e
oitenta dias e vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hi-
pótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o
prazo estabelecido, quando se dará o cancelamento dos benefícios,
com o ressarcimento do imposto dispensado, atualizado e acrescido
de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tri-
butos da mesma natureza, referente ao período de inadimplemento,
em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991,
e no art. 36 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

PORTARIA Nº 1.300, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Tornar sem efeito a Portaria nº 1.200, de 31 de outubro de
2014, publicada na Seção 1, página 6, do Diário Oficial da União nº
212, de 3 de novembro de 2014.

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

RETIFICAÇÃO

Na Portaria MCTI nº 1250, de 19 de novembro de 2014,
publicada no Diário Oficial da União de 20 de novembro de 2014,
Seção 1, página 5

Onde se Lê:
Art. 1º. Fica o Dr. LUIS FELIPE DE TOLEDO RAMOS

PEREIRA, contraparte brasileira, na condição de representante da Uni-
versidade de Campinas (UNICAMP), autorizado a coordenar, no âm-
bito do Processo CNPq nº 001926/2014-4, o projeto de pesquisa cien-
tífica intitulado "Ecologia e Evolução do Fungo Quitrídio de Anfíbio
no Brasil", a ser realizado em parceria com a University of Michigan,
EUA, representado pelo Dr. TIMOTHY YONG JAMES, contraparte
estrangeira, norte-americano, pelo prazo de 1 (um), contado a partir da
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Leia-se:
Art. 1º. Fica o Dr. LUIS FELIPE DE TOLEDO RAMOS

PEREIRA, contraparte brasileira, na condição de representante da Uni-
versidade de Campinas (UNICAMP), autorizado a coordenar, no âm-
bito do Processo CNPq nº 001926/2014-4, o projeto de pesquisa cien-
tífica intitulado "Ecologia e Evolução do Fungo Quitrídio de Anfíbio
no Brasil", a ser realizado em parceria com a University of Michigan,
EUA, representado pelo Dr. TIMOTHY YONG JAMES, contraparte
estrangeira, norte-americano, pelo prazo de 1 (um) ano, contado a
partir da publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE
DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 19, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014

Regula a vinculação de centros públicos ou
privados que realizam procedimentos em
animais vivos em atividades de ensino, ex-
tensão, capacitação, treinamento, transfe-
rência de tecnologia, ou quaisquer outras
com finalidade didática, ao sistema legal
que regula o funcionamento do Conselho
Nacional de Controle de Experimentação
Animal - CONCEA.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE CON-
TROLE DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA, no uso das
atribuições que lhe confere os incisos I, II e IV do art. 5º e no art. 13,
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§§ 1º e 2º, da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, resolve:
Art. 1º. Os centros públicos ou privados que realizam pro-

cedimentos em animais vivos, em atividades de ensino, extensão,
capacitação, treinamento, transferência de tecnologia, ou quaisquer
outras com finalidade didática, deverão se vincular ao sistema legal
que regula o funcionamento do Conselho Nacional de Controle de
Experimentação Animal - CONCEA, mediante a formalização de
instrumento de cooperação com instituição de ensino credenciada
junto ao CONCEA.

§ 1º. Para efeitos desta Resolução Normativa, consideram-se
centros públicos ou privados as instituições que não se enquadram
nas disposições previstas no § 1º do art. 1º da Lei nº 11.794, de
2008.

§ 2º. A cooperação de que trata o caput deste artigo não se
aplica às instituições descritas no § 1º do art. 1º da Lei nº 11.794, de
2008.

§ 3º. O instrumento de cooperação vinculará a instalação do
centro público ou privado à instituição de ensino credenciada e de-
finirá a relação dos profissionais habilitados que se responsabilizarão
presencialmente pelos procedimentos.

§ 4º. A instituição de ensino credenciada determinará a vin-
culação da instalação do centro público ou privado à sua CEUA, para
exame prévio dos protocolos pedagógicos com o uso de animais a
serem desenvolvidos no âmbito do centro em cooperação.

§ 5º. Os protocolos pedagógicos que visarem ao desenvol-
vimento de habilidades deverão, sempre que possível, iniciar a ca-
pacitação pela utilização de métodos alternativos, tais como, dentre
outros:

I - observação;
II - simuladores;
III - vídeos;
IV - caixas de treinamento;
V - manequins; e
VI - cadáveres.
§ 6º. Uma das vias do instrumento de cooperação deverá ser

registrada na Secretaria-Executiva do CONCEA, por meio do seu
encaminhamento pelo "perfil da própria CEUA" no sistema CIUCA.

Art. 2º. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

EXTRATO DE PARECER Nº 263/2014

O Coordenador do Conselho Nacional de Controle de Ex-
perimentação Animal - CONCEA, no uso de suas atribuições e de
acordo com o art. 5o, inc. II, da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de
2008, arts. 34 e 35 do Decreto 6.899, de 15 de julho de 2009, e na
Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, torna público
que o CONCEA apreciou e emitiu Parecer Técnico para o seguinte
pedido de credenciamento:

Processo nº.: 01200.002855/2014-95 (349)
CNPJ: 05.149.726/0001-04 MATRIZ
Razão Social: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL

DO TOCANTINS
Nome da Instituição: UFT - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE

FEDERAL DO TOCANTINS
Endereço da Instituição: Quadra Norte Avenida NS 15, ALC-

NO 14, 109, Plano Diretor Norte, Palmas - TO, CEP: 77.001-090
Modalidade de solicitação: Requerimento de credenciamento

da instituição.
Decisão: DEFERIDO
CIAEP: 01.0339.2014
O CONCEA, após análise do pedido de credenciamento da

instituição, concluiu pelo DEFERIMENTO, conforme o Parecer nº.
268/2014- CONCEA/MCTI.

A instituição apresentou todos os documentos conforme dis-
posto na Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, além de
comprovar constituição de CEUA nos termos do art. 8° da Lei
11.794, de 8 de outubro de 2008.

O CONCEA esclarece que este extrato não exime a re-
querente do cumprimento das demais legislações vigentes no país e
das normas estabelecidas pelo CONCEA, aplicáveis ao objeto do
requerimento.

JOSÉ MAURO GRANJEIRO

EXTRATO DE PARECER Nº 264/2014

O Coordenador do Conselho Nacional de Controle de Ex-
perimentação Animal - CONCEA, no uso de suas atribuições e de
acordo com o art. 5o, inc. II, da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de
2008, arts. 34 e 35 do Decreto 6.899, de 15 de julho de 2009, e na
Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, torna público
que o CONCEA apreciou e emitiu Parecer Técnico para o seguinte
pedido de credenciamento:

Processo nº.: 01200.003805/2014-25 (367)
CNPJ: 42.516.773/0001-75 MATRIZ
Razão Social: EMPRESA DE AGROPECUÁRIA ESTADO

RIO DE JANEIRO
Nome da Instituição: PESAGRO RIO
Endereço da Instituição: Alameda São Boa Ventura, 770,

Fonseca, Niterói - RJ CEP: 24.120-191
Modalidade de solicitação: Requerimento de credenciamento

da instituição.
Decisão: DEFERIDO
CIAEP: 01.0340.2014
O CONCEA, após análise do pedido de credenciamento da

instituição, concluiu pelo DEFERIMENTO, conforme o Parecer nº.
269/2014- CONCEA/MCTI.

A instituição apresentou todos os documentos conforme dis-
posto na Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, além de
comprovar constituição de CEUA nos termos do art. 8° da Lei
11.794, de 8 de outubro de 2008.

O CONCEA esclarece que este extrato não exime a re-
querente do cumprimento das demais legislações vigentes no país e
das normas estabelecidas pelo CONCEA, aplicáveis ao objeto do
requerimento.

JOSÉ MAURO GRANJEIRO

EXTRATO DE PARECER Nº 265/2014

O Coordenador do Conselho Nacional de Controle de Ex-
perimentação Animal - CONCEA, no uso de suas atribuições e de
acordo com o art. 5o, inc. II, da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de
2008, arts. 34 e 35 do Decreto 6.899, de 15 de julho de 2009, e na
Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, torna público
que o CONCEA apreciou e emitiu Parecer Técnico para o seguinte
pedido de credenciamento:

Processo nº.: 01200.003281/2014-72 (358)
CNPJ: 06.279.103/0001-19 MATRIZ
Razão Social: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO MARANHÃO
Nome da Instituição: UFMA
Endereço da Instituição: Avenida dos Portugueses s/n, Cam-

pus do Bacanga, Bacanga, São Luís -MA CEP: 65.080-040
Modalidade de solicitação: Requerimento de credenciamento

da instituição.
Decisão: DEFERIDO
CIAEP: 01.0341.2014
O CONCEA, após análise do pedido de credenciamento da

instituição, concluiu pelo DEFERIMENTO, conforme o Parecer nº.
272/2014- CONCEA/MCTI.

A instituição apresentou todos os documentos conforme dis-
posto na Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, além de
comprovar constituição de CEUA nos termos do art. 8° da Lei
11.794, de 8 de outubro de 2008.

O CONCEA esclarece que este extrato não exime a re-
querente do cumprimento das demais legislações vigentes no país e
das normas estabelecidas pelo CONCEA, aplicáveis ao objeto do
requerimento.

JOSÉ MAURO GRANJEIRO

EXTRATO DE PARECER Nº 266/2014

O Coordenador do Conselho Nacional de Controle de Ex-
perimentação Animal - CONCEA, no uso de suas atribuições e de
acordo com o art. 5o, inc. II, da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de
2008, arts. 34 e 35 do Decreto 6.899, de 15 de julho de 2009, e na
Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, torna público
que o CONCEA apreciou e emitiu Parecer Técnico para o seguinte
pedido de credenciamento:

Processo nº.: 01200.002237/2014-45 (272)
CNPJ: 44.537.199/0002-48 FILIAL
Razão Social: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL MIGUEL

M O FA R R E J
Nome da Instituição: CAMPUS UNIVERSITÁRIO MI-

GUEL MOFARREJ
Endereço da Instituição: Rodovia BR 153, Vila Santos Du-

mont, Ourinhos -SP CEP: 19.909-100
Modalidade de solicitação: Requerimento de credenciamento

da instituição.
Decisão: DEFERIDO
CIAEP: 01.0342.2014
O CONCEA, após análise do pedido de credenciamento da

instituição, concluiu pelo DEFERIMENTO, conforme o Parecer nº.
273/2014- CONCEA/MCTI.

A instituição apresentou todos os documentos conforme dis-
posto na Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, além de
comprovar constituição de CEUA nos termos do art. 8° da Lei
11.794, de 8 de outubro de 2008.

O CONCEA esclarece que este extrato não exime a re-
querente do cumprimento das demais legislações vigentes no país e
das normas estabelecidas pelo CONCEA, aplicáveis ao objeto do
requerimento.

JOSÉ MAURO GRANJEIRO

EXTRATO DE PARECER Nº 267/2014

O Coordenador do Conselho Nacional de Controle de Ex-
perimentação Animal - CONCEA, no uso de suas atribuições e de
acordo com o art. 5o, inc. II, da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de
2008, arts. 34 e 35 do Decreto 6.899, de 15 de julho de 2009, e na
Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, torna público
que o CONCEA apreciou e emitiu Parecer Técnico para o seguinte
pedido de credenciamento:

Processo nº.: 01200.002023/2013-98 (126)
CNPJ: 03.365.403/0001-22 MATRIZ
Razão Social: ASSOCIAÇÃO IGREJA ADVENTISTA

MISSIONÁRIA - AIAMIS
Nome da Instituição: AIAMIS
Endereço da Instituição: Rua Antônio Rodrigues Magalhães,

700, Dom Expedito, 10, Sobral - CE, CEP: 62.050-100
Modalidade de solicitação: Requerimento de credenciamento

da instituição.

Decisão: DEFERIDO
CIAEP: 01.0343.2014
O CONCEA, após análise do pedido de credenciamento da

instituição, concluiu pelo DEFERIMENTO, conforme o Parecer nº.
274/2014- CONCEA/MCTI.

A instituição apresentou todos os documentos conforme dis-
posto na Resolução Normativa nº 16, de 30 de Abril de 2014, além de
comprovar constituição de CEUA nos termos do art. 8° da Lei
11.794, de 8 de outubro de 2008.

O CONCEA esclarece que este extrato não exime a re-
querente do cumprimento das demais legislações vigentes no país e
das normas estabelecidas pelo CONCEA, aplicáveis ao objeto do
requerimento.

JOSÉ MAURO GRANJEIRO

Ministério da Cultura
.

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 25 de novembro de 2014

Nº 174 - O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria nº 324 de 10 de
outubro de 2011; e em cumprimento ao disposto na Lei nº 8.685, de
20 de julho de 1993, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de se-
tembro de 2001, Decreto nº 4.456, de 04 de novembro de 2002, e
considerando o inciso II do art. 31 da Resolução de Diretoria Co-
legiada nº 59 da ANCINE, decide:

Art. 1º Autorizar a substituição do título do projeto au-
diovisual de "Nas Quebradas do Mundaréu - A Viagem de Plínio
Marcos" para "Plínio Marcos nas Quebradas do Mundaréu".

08-0447 - Plínio Marcos nas Quebradas do Mundaréu
Processo: 01580.043947/2008-50
Proponente: Propícia Produções Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 02.758.386/0001-20
Art. 2º Autorizar a substituição do título do projeto au-

diovisual de "Memórias de Um Cafajeste - Um Documentário Sobre
Carlos Imperial" para "Eu Sou Carlos Imperial".

12-0492 - Eu Sou Carlos Imperial
Processo: 01580.034523/2012-81
Proponente: Afinal Filmes Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 03.760.043/0001-63
Art. 3º Autorizar a substituição do título do projeto au-

diovisual de "A Casa de André" para "A Segunda Vez".
13-0551 - A Segunda Vez
Processo: 01580.038231/2013-06
Proponente: Conspiração Filmes Entretenimento 3º Milênio

Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 09.180.984/0001-04
Art. 4º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos do

projeto audiovisual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica
autorizada a captar recursos através da comercialização de certifi-
cados de investimento nos termos do art. 1º da Lei nº. 8.685, de
20/07/1993 e mediante patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A da
Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

11-0403 - Antártica Por Um Ano
Processo: 01580.036322/2011-37
Proponente: 3 Tabela Filmes e Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 09.107.296/0001-19
Valor total do orçamento aprovado: R$ 1.071.547,00
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: de R$ 0,00

para R$ 517.969,00
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 22.308-5
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

817.969,00 para R$ 500.000,00
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 21.980-0
Prazo de captação: até 31/12/2015.
12-0277 - S.O.S Mulheres ao Mar!
Processo: 01580.021027/2012-67
Proponente: Ananã Produções, Eventos e Assessoria de Mar-

keting Ltda.
Cidade/UF: Rio Bonito/RJ
CNPJ: 01.473.536/0001-97
Valor total do orçamento aprovado: R$ 5.465.155,75
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: de R$

941.897,96 para R$ 843.923,47
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 20.387-4
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

250.000,00 para R$ 347.974,49
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 19.622-3
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

2.747.736,84
Valor aprovado no artigo Art. 39, inciso X, MP nº 2.228-

1/01: R$ 252.263,16
Valor aprovado no artigo 41 da MP nº. 2.228-1/01: R$

500.000,00
Prazo de captação: até 31/12/2015.


